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(Processo Administra1vo (Processo Administra1vo 23314.000517.2024-46 ) )

 

1.    CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO1.    CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de material permanente e de consumo para o laboratório de gestão, visando atender às necessidades do Ins1tuto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - Campus de São Roque/SP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CÓDIGO
CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Mesa                                                             
         Do 1po:  Pernas Dobráveis             
            Cor do produto: Branca                
        Medidas do produtos:                       
                 Altura do produto: 74  cm       
                     Largura do produto: 76 cm;
               Comprimento do produto: 182
cm     Caracterís1cas adicionais:              
     Material do tampo: HDPE;                  
 Material da estrutura : Metal;          
 Facetabot-Fora2020: Área externa;
Formato: Retangular;                               
         Tipo do material: Polieileno e
metal.  .

487700 Unidade 12 R$ 649,33
R$

7.791,96

2

Cadeira fixa azul assento  e com

encosto                  

Dimensões da cadeira de plástico:

- Altura Do Assento Ao Chão : 45 cm

- Material: aço e

polipropileno                            Base:  em aço

7/8                                        Capacidade de

Carga: 120 kg    Características

Adicionais:                        Tipo de material:

Cadeira de

plástico                                                                 

Cor: Azul

 Tipo: Empilhavél                                          

Tipo: Sem Braço e com encosto

468762 Unidade
50

 
R$    100,66

R$      

5.033,00



3

Cavalete flipchart
Cor Madeira: Selada                                  
     Material Estrutura: Madeira Cor:
branca
Acabamento Superficial: Lixado E
Selado
Material Dobradiça: Metal
Tipo Junção: Parafusada
Largura Papel: 0,64 M
Altura Papel: 0,88  M
Altura Total: 1,90 M
Caracterís1cas adicionais:                       
 Modelo: Com Tripé e quadro branco e
altura regulável. Painel Principal Com
Fundo Para Escrita A Pincel.
Componentes: Quadro Em Madeira
Compensada Reves1do Com Lâmina-

236394 Unidade 1 R$    220,39
R$         

220,39

4

Lousa de vidro, face dupla, com rodas.
      , Especificações:
Largura: 120cm                                          
         Altura: 90cm
Material: Vidro temperado
Suportes: Alumínio
Rodinhas: Inclusas,    Informações
adicionais: Necessário apresentar
cer1ficado emi1do  pelo INMETRO.

613768 Unidade 1 R$    779,00
R$   

779,00

5

Tripé para apoio para Tela de Projeção:
     Altura ajustável por sistema
telescópico;
Altura máxima de 4,50mt;                      
           Tipo de material: Confeccionado
com tubos em aço carbono;
Travas de segurança an1 deslizamento
(pino);
Redutor com freio no manípulo;
Suporte escamoteável, para facilitar o
transporte e o acondicionamento;
Cor: Preta
 Quan1dade Hastes: 3
Caracterís1cas Adicionais: Sem Tela
 

304368 Unidade 1 R$    548,54
R$   

548,54

6

Tripé Para Notebook/Projetores
Mul1mídia  Altura Mínima: 0,95 cm
Altura Máxima: 1,80 cm
Dimensões da Bandeja: 38 x 28 x 1,5cm
Capacidade: até 60kg (Na Base
Superior)       Com Regulagem De
Altura.  cor preta. Tipo de instalação:
 De chão; Material: Todo em Metálico

429868 Unidade 1 R$    407,67
R$   

407,67



7

Televisor                                                
Tamanho da Tela: 55 Polegadas              
         Voltagem: 110/220 V                        
                Caracterís1cas Adicionais:        
             Smart Tv, 4 K, Wifi.                        
            Entradas Hdmi/ Usb, Conversor  
                    Tipo Tela: Led Touch Screen
                        Cor: Preta                            
                   Acessórios: Controle
Remoto

611855 Unidade 1 R$ 2.607,66
R$

2.607,66

8

Adaptadores P2-P10.   Dimensões do
item C x L x A:  6 x 1 x 1 cenZmetros      
                   
Especificações: - Adaptador Plug - Tipo:
Plug P2 Fêmea entrada p/ P10 Macho
saída
Cor: Niquelado ; Tipo de conector          
          Áudio estéreo

240617 Unidade 2 R$      20,31
R$          

40,62

9
Carregadores para 4 pilhas AA, 1,5 V.    
        Tensão Nominal: 9 V

374785 Unidade 2 R$      95,91
R$         

191,82

10
Calculadoras financeiras HP-12C.          
           Modelo: Com 2 pilhas AAA,
manual do usuário e capa de couro

329044 Unidade 10 R$   239,45
R$      

2.394,50

    
VALOR

TOTAL
R$ 5.668,92

R$    

20.015,16

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme jus1fica1va constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.4. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao     licitante a par1cipação em
quantos itens forem de seu interesse.

2.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.    A Fundamentação da Contratação e de seus quan1ta1vos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2023], conforme consta das informações básicas no Id PCA
PNCP: 10882594000165-0-000003/2023, com data de publicação no PNCP: 19/05/2023.

3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTODESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1.    A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos quando couber os
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, conforme Instrução Norma1va SLTI/MPOG nº01 de
19/01/2010.ID PCA no PNCP: 10882594000165-0-000003/2023.
4.2.  Devem ser verificados nos fornecimentos de quaisquer dos itens quando couber se possuem o selo do Programa Nacional de
Conservação de Energia Elétrica (PROCEL) e o selo do Ins1tuto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO).
4.3. Fornecer os itens, conforme às classificações e especificações da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária.
4.4. Fornecer os itens, conforme as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, quando couber.

Da vedação de contratação de marca ou produto Da vedação de contratação de marca ou produto 
4.5. Não há vedação à u1lização de marcas/produtos por parte da Contratada durante a execução do serviço, desde que devidamente
autorizadas/registradas junto aos Órgãos competentes.
4.5.1. Ademais, assim dispõe a nota explica1va da Advocacia-Geral da União (AGU): 
4.5.2. "Diferentemente do mercado privado, em que basta a vontade do par1cular de não efetuar nova contratação, no âmbito das



contratações públicas é necessária a existência de justo mo1vo, que a lei vincula à existência de processo administra1vo prévio, cujo
resultado tenha culminado com a conclusão de que determinado produto ou marca não atendem aos requisitos mínimos para que sejam
adquiridas pela Administração. O caput do ar1go 41 (da Lei nº 14.133, de 2021) deixa claro que essa deve ser uma medida excepcional, que
terá cabimento quando houver necessidade. Somente será possível vedar a aquisição de produto ou marca se houver processo
administra1vo prévio no qual as razões administra1vas tenham sido expostas, com possibilidade de par1cipação do par1cular envolvido, a
fim de que a exclusão de marca ou produto não cons1tua um ato arbitrário. 

Da exigência de amostraDa exigência de amostra
4.6. Não será exigida amostras para nenhum dos itens.
Da exigência de carta de solidariedade
4.7. Para o presente certame, não será exigida carta de solidariedade em razão de seu potencial de restringir a compe11vidade do certame,
com respaldo na recomendação exarada pela nota explica1va da Advocacia-Geral da União (AGU), in verbis: "a exigência de carta de
solidariedade somente se jus1ficará em situações excepcionais e devidamente mo1vadas.".

SubcontrataçãoSubcontratação
4.8. Não é admi1da a subcontratação do objeto contratual.
Garan1a da contratação
4.9. Não haverá exigência da garan1a da contratação dos ar1gos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do
Estudo Técnico Preliminar
.
5.    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO5.    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de EntregaCondições de Entrega
5.1.    O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, contados do(a) recebimento do empenho pelo licitante, em remessa única. 
5.2.    Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respec1vas com pelo menos 05 (cinco) dias
úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3.    Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rodovia Prefeito Quin1no de Lima, 2100, Paisagem Colonial- São Roque- SP.
CEP: 18.145-090.
           Garan1a, manutenção e assistência técnica
5.4.    O prazo de garan1a é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
5.5.    A garan1a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo
adicional para o Contratante. 
5.6.    A garan1a abrange a realização da manutenção corre1va dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência
técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
5.7.    Entende-se por manutenção corre1va aquela des1nada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a subs1tuição
de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
5.8.    As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan1a deverão ser subs1tuídas por outras novas, de primeiro
uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças u1lizadas na fabricação do
equipamento. 
5.9.    Uma vez no1ficado, o Contratado realizará a reparação ou subs1tuição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até
10 (dez) dias úteis, contados a par1r da data de re1rada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela
assistência técnica autorizada. 
5.10.    O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante
solicitação escrita e jus1ficada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
5.11.    Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao
anteriormente fornecido, para u1lização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garan1r a con1nuidade dos trabalhos
administra1vos durante a execução dos reparos. 
5.12.    Decorrido o prazo para reparos e subs1tuições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de jus1fica1vas
pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subs1tuição do bem ou
de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respec1vos, sem que tal fato acarrete a perda da
garan1a dos equipamentos. 
5.13.    O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan1a será de responsabilidade do Contratado. 
5.14.    A garan1a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permi1ndo
eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

6.    CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO6.    CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
       Recebimento
6.1.    Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2.    Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs1tuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da no1ficação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3.    O recebimento defini1vo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança



equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quan1dade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
6.4.    Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento defini1vo será de até 10 (dez) dias úteis.
6.5.    O prazo para recebimento defini1vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus1ficada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.6.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan1dade, deverá ser observado o teor do art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que per1ne à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.7.    O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento defini1vo.
6.8.    O recebimento provisório ou defini1vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade é1co-profissional pela perfeita execução do contrato.

LiquidaçãoLiquidação
6.9.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Norma1va SEGES/ME nº 77/2022.
6.9.1.    O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.10.    Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
6.10.1.    o prazo de validade;
6.10.2.    a data da emissão; 
6.10.3.    os dados do contrato e do órgão contratante; 
6.10.4.    o período respec1vo de execução do contrato; 
6.10.5.    o valor a pagar; e 
6.10.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.11.     Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.12.     A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí1os
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
6.13.    A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
iden1ficar possível razão que impeça a par1cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en1dade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impedi1vas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
6.14.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua no1ficação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.
6.15.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios per1nentes e necessários para garan1r o recebimento de seus créditos.  
6.16.    Persis1ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administra1vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.17.    Havendo a efe1va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

 Prazo de pagamento Prazo de pagamento
6.18.    O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Norma1va SEGES/ME nº 77, de 2022.
6.19.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efe1va realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
        Forma de pagamento
6.20.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
6.21.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi1da a ordem bancária para pagamento.
6.22.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.22.1.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re1dos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.23.    O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.



7.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO7.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
       Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimentoForma de fornecimento
7.2.    O fornecimento do objeto será integral.
          Exigências de habilitação
7.3.    Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
          Habilitação jurídica
7.4.    Pessoa csica: cédula de iden1dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de iden1ficação em
todo o território nacional;
7.5.    Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan1s, a cargo da Junta Comercial da respec1va sede; 
7.6.    Microempreendedor Individual - MEI: Cer1ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da auten1cidade no sí1o hdps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
7.7.    Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden1ficada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato cons1tu1vo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan1s, a cargo da Junta
Comercial da respec1va sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.8.    Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federa1va onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Norma1va DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
7.9.    Sociedade simples: inscrição do ato cons1tu1vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
7.10.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons1tu1vo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respec1vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan1s
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
7.11.    Sociedade coopera1va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec1va sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
16 de dezembro 1971.
7.12.    Agricultor familiar: Declaração de Ap1dão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
7.13.    Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa csica, nos
termos da Instrução Norma1va RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
7.14.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec1va.

  Habilitação fiscal, social e trabalhista  Habilitação fiscal, social e trabalhista
7.15.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
7.16.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer1dão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida A1va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela1vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
7.17.    Prova de regularidade com o Fundo de Garan1a do Tempo de Serviço (FGTS);
7.18.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus1ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer1dão nega1va ou
posi1va com efeito de nega1va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943;
7.19.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal rela1vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per1nente ao seu
ramo de a1vidade e compaZvel com o objeto contratual; 
7.20.    Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e [Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, rela1va à a1vidade em cujo
exercício contrata ou concorre;
7.21.    Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec1va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.22.    O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneccios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
      Qualificação Econômico-Financeira
7.23.    Cer1dão nega1va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa csica,
desde que admi1da a sua par1cipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Norma1va Seges/ME nº 116, de 2021), ou de
sociedade simples; 
7.24.    Cer1dão nega1va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
7.25.    Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl1mos exercícios
sociais, comprovando;
7.25.1.    índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
7.25.2.    As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão subs1tuir
os demonstra1vos contábeis pelo balanço de abertura.
7.25.3.    Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl1mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cons1tuída há menos de 2



(dois) anos;
7.25.4.    Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão
da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
7.26.    Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total es1mado da
contratação. 
7.27.    As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão subs1tuir os
demonstra1vos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
7.28.    O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 Qualificação TécnicaQualificação Técnica
7.29. Comprovação de ap1dão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior
com o objeto desta contratação, ou com o item per1nente, por meio da apresentação de cer1dões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emi1do(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
7.30. Caso admi1da a par1cipação de coopera1vas, será exigida a seguinte documentação complementar:
7.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respec1vas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da coopera1va, respeitado o disposto nos
arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
7.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
7.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual; 
7.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
7.30.5. A comprovação de integração das respec1vas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
7.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera1va: a) ata de fundação; b) estatuto social com a
ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos ins1tuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação
das três úl1mas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera1va a contratar o objeto da licitação;
7.30.7.A úl1ma auditoria contábil-financeira da coopera1va, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

8.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO8.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1. O custo es1mado total da contratação é de R$ 20.015,16 (Vinte mil e quinze reais e dezesseis centavos),é de R$ 20.015,16 (Vinte mil e quinze reais e dezesseis centavos),  conforme custos unitários
apostos na tabela acima. 

    9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

   I) Gestão/Unidade: [26439/158329]; 
    II) Fonte de Recursos: [1000000000]; 
    III) Programa de Trabalho: [12.363.5012.20RG.0035]; 
    IV) Elemento de Despesa: [44.90.52]; 
    V) PTRES: [171153 ].  

9.3. A dotação rela1va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respec1va e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apos1lamento.
 

 

São Roque/SP, 22 de abril de 2024 

 

Creuza Figueiredo Lago Pizzi
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